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gicos, como o aquecimento global, devem impulsionar 
nosso pensar e agir em direção a uma época de defesa 
aguerrida da biodiversidade. Creio que nossas escolas 
sejam horizontes indispensáveis para defender a dig-
nidade de todos, oportunizando uma vida saudável 
em um planeta sustentável. Sem um sério processo 
de formação para uma nova consciência da relação 
humana com o planeta terra, não lograremos um 
futuro esperançoso sobretudo para as novas gerações. 
Mas será que toda escola tem convicções e metodolo-
gias facilitadoras de “mais vida” às pessoas e de cui-
dado para com toda a criação? Ainda que esses temas 
estejam presentes, quem detém sobre eles o domínio 
do discurso e da práxis? Então, uma tarefa importante 
é avançar na defesa da narrativa de que temáticas 
como a ecologia integral devem ser incluídas nos pro-
jetos de ensino no país e no mundo, numa ótica deco-
lonial. A saber, a partir da narrativa que nasce desde 
as vulnerabilidades sistêmicas e de seus sujeitos 
insurgentes, povos originários, quilombolas, agricul-
tores familiares, ribeirinhos, coletivos das mulheres, 
questões de gênero etc. 

Por isso, considero que a mudança de época pela 
qual passamos, com sua complexa crise socioam-
biental, exige de nós um sério discernimento sobre 
quais os caminhos de educação trarão frutos de liber-
tação, diante de tantos cenários opressores presentes 
na sociedade global. No emaranhado polissêmico 
de nossa cultura global, todos os dias passam pelos 
nossos olhares muitas propostas. Elas são opções 
que nem sempre se dialogam e que, em muitos casos, 
levam a consequências antagônicas. Diante disso, 
tenho como pressuposto uma herança muito conhe-
cida que se ancora no pensamento decolonial de Paulo 
Freire. Então, pergunto-me. O que caracteriza uma 
educação que cuida da promoção humana integral e 
o cuidado com a casa comum? De que modo a peda-
gogia freiriana continua inspiradora enquanto peda-
gogia da libertação e como, a partir dela, devemos 
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A palavra pedagogia tem origem na língua grega. 
“Paidos” quer dizer criança e “agein” significa conduzir. 
É uma das dimensões fundamentais de nossa vida. 
Os processos de amadurecimento pessoal e social 
dependem de investimentos contínuos. Basta lem-
brar quantos anos um bebê precisa de cuidado até se 
tornar uma pessoa adulta, capaz de ter autonomia 
na vida. E mesmo crescidos, permanecemos eternos 
aprendizes. Também gostamos de transmitir algum 
conhecimento ou experiência. Em tudo, necessitamos 
de mestres, de pessoas ou grupos que nos iniciem no 
caminho. Seja na família, na escola, no trabalho ou 
em inúmeras outras situações, somos carentes de 
pedagogos. De alguém que nos tome pelas mãos para 
indicar direções rumo a um viver livre e responsável. 
Muitas pessoas se doam, diariamente, na arte de 
ensinar, numa escola ou em tantas outras realidades. 
É por isso que, em uma sociedade plural e em contí-
nuas mutações, é missão importante aprofundar os 
conteúdos e práticas educativas. Nem tanto na tarefa 
de transmitir conhecimentos já prontos. Mas no exer-
cício de formar pessoas capazes de cooperar com os 
caminhos de um desenvolvimento humano, individual 
e coletivo, baseado na dignidade e no cuidado com 
a natureza. Espero que este artigo ajude na reflexão 
sobre a educação e sua missão de gerar sujeitos e pro-
cessos culturais corresponsáveis na defesa do bem 
comum e do meio ambiente. 

1 Provocações decoloniais 
São polissêmicas as manifestações da crise global 

pela qual passamos. Considero que a aguda realidade 
da injustiça social revela a urgente necessidade de lutar 
por um novo humanismo. E os vários desafios ecoló-
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acolher novas e desafiadoras narrativas como é o caso 
da ecologia integral?

Compreendendo que os processos educativos não 
acontecem espontaneamente, pois são frutos de 
escolhas com suas narrativas, é necessário discernir 
a serviço de quem eles estão comprometidos. Os cur-
rículos, da forma como os conhecemos, por exemplo, 
refletem, geralmente, os interesses de quem domina 
os saberes. Numa cultura capitalista como a nossa, as 
plataformas curriculares muito estão a serviço de pre-
parar profissionais para o mercado. O que nos inter-
pela sobre “quem tem lugar e quem não teve e disputa 
um lugar de legítimo reconhecimento no território 
dos currículos, desde a educação da infância, funda-
mental, média, da EJA e até da formação em peda-
gogia ou em licenciatura?” (ARROYO, 2011, p. 18). Os 
docentes são os que mais sofrem os impactos de uma 
noção de ensino pautada apenas na transmissão de 
conhecimentos. Em muitos cenários são considerados 
apenas aulistas e não sujeitos da educação. 

É notável que os sistemas educacionais, em grande 
escala, estejam a serviço da capacitação das pessoas 
para o trabalho. Sobretudo a partir de um aperfeiçoa-
mento técnico, o educador se reduz a um transmissor 
de conhecimento e o aluno a um receptor. De modo 
que a escola se transforma em um espaço que não 
leva em conta o acúmulo subjetivo nem dos docentes, 
nem dos discentes. De modo que “quando os edu-
candos são reduzidos a empregáveis a docência se 
transforma em treinamento” (ARROYO, 2011, p. 102). 
A principal perda desse modelo é em relação à expe-
riência vivida pelos agentes da educação. De modo 
que é tarefa primordial problematizar a ausência 
dos sujeitos sociais do território do conhecimento. 
Que sujeitos estão ausentes? “A ausência dos cole-
tivos populares, dos trabalhadores no território do 
conhecimento apenas reflete a ausência seletiva ou o 
não reconhecimento da maioria dos coletivos sociais 
como atores na diversidade dos campos da vida social, 
política, econômica, cultural e intelectual” (ARROYO, 
2011, p. 138). Se, por um lado, há uma longa história de 
estigmatização de coletivos que emergem das bases; 
por outro, essas vozes sobrevivem na resistência. A 
busca de conhecimento está diretamente ligada ao 
modelo de sociedade que se busca. Sonhamos com 
uma sociedade que garanta a dignidade e a vida plena 
de todos, que honre compromissos éticos e reconheça 
a diversidade, ou apenas nos adequamos ao status quo 
que, geralmente, é regido pelas elites dominantes?

Docentes e discentes tem direito não somente 
de saber conteúdos, através de uma escola ban-
cária, mas de um saber fundamental de si mesmos e 
das estruturas sistêmicas nas quais vivem. Todo ser 
humano é ser que interage, aberto ao pensar a partir 
de seus raciocínios e pertenças contextualizadas. 
Uma educação crítica não se limita a um padrão já 
posto. Tendo em vista que a história que se conta na 
educação é história de quem vence, o que fazer com as 
“massas” derrotadas? Não é justo que o massacre dos 
povos originários, o absurdo da escravidão, a exclusão 
das classes periféricas, a depredação do planeta terra, 
estejam ausentes dos processos educativos. A arte 
de pensar é um aliado para a sobrevivência humana. 
Todo sujeito carrega consigo um saber adquirido nas 
tramas de seu próprio viver. Negar o direito de todo 
ser humano de conhecer-se é um ato irresponsável 
de qualquer sistema, muito mais quando se trata de 
educação. 

Quando um processo educativo visa apenas pre-
parar uma pessoa para o mercado, as lições do tempo 
de cada sujeito, suas memórias não importam. Porque 
ele é considerado também como um objeto para o mer-
cado. Para combater o risco de anulação dos sujeitos 
da educação, é necessário resgatar categorias como 
tempo e espaço. Tempo enquanto dom de viver e criar 
a vida. Espaço enquanto categoria que nos molda, o 
território afetivo das vivências, os lugares geográficos e 
os territórios dos afetos e histórias. As casas, as ruas, o 
clima, a vida aberta nas geográficas são captadas pelo 
coração humano enquanto presença a si mesmo. Por 
fim, “os vínculos entre educação-cidadania foram radi-
calizados pelos movimentos socais que, ao politizar os 
direitos à terra, teto, trabalho, soberania alimentar, 
memória, identidade, saúde, educação... repolitizam a 
cidadania e a educação, repolitizam a cidadania con-
quistada superando as subcidadanias condicionadas” 
(ARROYO, 2011, p. 374). E tudo isso é muito importante 
para combater as armadilhas colonialistas, fazendo 
emergir sujeitos e coletivos decoloniais.

2 O esperançar freireano
O legado freireano diz que a pedagogia dominante 

é a das classes dominantes. Por isso, é necessário cons-
cientizar o oprimido de sua situação para que busque 
meios para se livrar do opressor. Desse modo, a peda-
gogia do oprimido ensina a nomear o mundo como 
forma de humanizá-lo, ou seja, de liberá-lo de sua 
opacidade, dando-lhe abertura de sentido. É a partir 
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da intencionalidade do sujeito que o horizonte da vida 
se abre. É nessa abertura que se descortina a reali-
dade do domínio, dos interesses de quem oprime. Por-
tanto, a alfabetização não é somente o aprendizado 
de repetir conhecimentos, mas de assumir a missão de 
sujeito da própria história. Como afirma Paulo Freire, 
“a desumanização, que não se verifica apenas nos que 
têm sua humanidade roubada, mas também, ainda 
que de forma diferente, nos que a roubam, é distorção 
do ser mais” (FREIRE, 2021, p. 40). A emancipação dos 
oprimidos é libertadora tanto para si mesmos quanto 
para os opressores.

Como consequência desse paradigma, emerge a 
constante necessidade da construção do conteúdo 
programático do ensino, o que não é uma escolha 
aleatória. “Quem atua sobre os homens para, 
doutrinando-os, adaptá-los cada vez mais à realidade 
que deve permanecer intocada são os dominadores” 
(FREIRE, 2021, p. 117). Diferentes dos animais, somos 
históricos. Temos consciência de nós mesmos. Sendo 
históricos, deparamos com situações limites que 
nos instigam à transformação. Nesse ponto, nasce 
a possibilidade de um inédito viável que, para os 
oprimidos, precisa ser concretizado, enquanto para os 
opressores, em nome da manutenção da ordem, deve 
ser evitado. Optando pelos oprimidos, é fundamental 
para o investigador a questão dos temas geradores 
emergentes no real da vida a favor de um outro 
mundo possível. E, nesse ponto, surge uma regra de 
ouro. O investigador não pode eleger uma temática 
emergente sem o protagonismo do oprimido, já que 
tais temáticas nascem é do próprio agir e pensar do 
homem na sua relação com o mundo. Não são temas 
abstratos, destacado da realidade. O silêncio ou 
mutismo diante das situações limites podem significar 
a força gigante da opressão. 

A investigação temática que acontece junto com 
tem chances de se alcançar o que é próprio do povo, 
favorecendo sua autocrítica, propiciando “a nova 
percepção e o novo conhecimento, cuja formação já 
começa nesta etapa da investigação, se prolongam, 
sistematicamente, na implantação do plano educa-
tivo, transformando o “inédito viável” na “ação edi-
tanda”, com a superação da consciência real pela 
consciência máxima possível (FREIRE, 2021, p. 153). O 
fazer humano, diferente do animal, é ação e reflexão. É 
por isso que “não é possível à liderança tomar os opri-
midos como meros fazedores ou executores de suas 
determinações; como mero ativistas a quem negue 

a reflexão sobre o seu próprio fazer” (FREIRE, 2021, 
p. 168). Se isso acontecer, ainda não entendeu que “o 
seu quefazer, ação e reflexão, não pode dar-se sem 
a ação e a reflexão dos outros, se seu compromisso 
é o da libertação” (FREIRE, 2021, p. 169). A educação 
do dominador é conformar as massas a sua visão de 
mundo. Já uma educação da libertação é dialógica. 
Não pretende conquistar as massas, mas acompa-
nha-las em seu processo de leitura do mundo. O papel 
da liderança não é fazer pelo povo ou abandonar o 
povo no seu fazer. Mas se dá em uma profunda solida-
riedade a ele. 

O opressor não sobrevive quando já não tem 
alguém para destinar sua palavra de ordem. O mito 
maior, que a ele serve, é que as massas são igno-
rantes e incapazes de pensar a realidade. Enquanto, 
para o libertador, o diálogo é a essência da revolução. 
Quando ele acontece, a própria revolução já está em 
curso. Aliás, ela deve evitar se acostumar ao poder 
para que não se torne contrarrevolução. É um pro-
cesso sempre em curso. Já a conquista das massas é 
um método antidialógico. São vários os seus métodos. 
Violentos ou mais sutis, como o paternalismo. “Daí 
que, na ação da conquista, não seja possível apre-
sentar o mundo como problema, mas, pelo contrário, 
como algo dado, como algo estático, a que os homens 
se devem ajustar” (FREIRE, 2021, p.187).

A educação libertadora possibilita o encontro do 
sujeito consigo mesmo enquanto capaz de ser mais, 
no seu encontro com os outros e com o mundo. O 
verdadeiro desenvolvimento não é o que buscam as 
classes dominantes para manterem seu status quo. É 
o caminho coletivo de ajudar as pessoas a desenvol-
verem o melhor de si. “Não há vida sem morte, como 
não há morte sem vida, mas há também uma morte em 
vida. E a morte em vida é exatamente a vida proibida 
de ser vida” (FREIRE, 2021, p. 233). Essa descoberta 
freiriana é por demais importante para o que pretendo 
com essa reflexão. A saber, a educação não é maior 
que o homem. Ela deve estar sempre favorecendo sua 
aventura libertadora na arte do viver. Em nossos dias, 
essa intuição freiriana, com tudo que ela se propõe de 
encaminhamento, é fundamental quando é reconhe-
cido, por diversos coletivos, que a ecologia integral é 
um tema inédito. Que não pode ser capturado por 
metodologias que estão a serviço das elites do poder 
global. De alguma forma, sem as vítimas sistêmicas, 
qualquer discurso sobre a defesa do meio ambiente 
estará operando em favor dos opressores.
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3 Ecologia Integral: um tema cristão urgente e 
transversal para a educação

O tema da criação é constitutivo dos ensinamentos 
da Igreja. Na perspectiva judaico-cristã, não há razões 
para sustentar a ruptura dos seres humanos com a 
misteriosa arquitetura do universo enquanto dádiva 
do criador. Diante da degradação ecológica, São João 
Paulo II afirma que “há necessidade, pois, duma con-
versão ecológica, para a qual os Bispos hão-de dar 
a sua contribuição ensinando a correcta relação do 
homem com a natureza. À luz da doutrina sobre Deus-
-Pai, criador do céu e da terra, vê-se que se trata duma 
relação «ministerial»: o homem está efectivamente 
colocado no centro da criação, como ministro do 
Criador”. (São João Paulo II, 70). 

O sexto capítulo da Laudato Sì trata da educação 
e espiritualidade ecológica. A partir desse tema, pro-
ponho algumas inspirações fundamentais em sinto-
nias com as considerações anteriores. Assim afirma 
Francisco: “muitas coisas precisam reorientar seu 
rumo, mas antes de tudo a humanidade necessita 
mudar... destaca-se assim um grande desafio cultural, 
espiritual e educativo que suporá longos processos 
de regeneração” (LS, 202). É urgente superar o con-
sumismo obsessivo, optando por uma maneira mais 
simples de viver. A paz não se encontra no acúmulo de 
coisas, mas em saber cultivar um estilo de sobriedade 
feliz. Quer dizer, “quando somos capazes de superar 
o individualismo, realmente se pode desenvolver um 
estilo de vida alternativo e se torna possível uma 
mudança importante na sociedade” (LS, 208). 

Para uma conversão ecológica, o Papa Francisco nos 
propõe uma nova aliança da humanidade com o pla-
neta terra. Impulsiona-nos a uma educação ambiental 
que deve ser transversal, envolvendo família, escola, 
política, religiões, arte etc. “Espero também que em 
nossos seminários e casas religiosas de formação se 
eduque para uma austeridade responsável, para a 
contemplação agradecida do mundo, para o cuidado 
da fragilidade dos pobres e do ambiente” (LS, 214). 
Esse processo de educação ambiental deve perpassar 
todos os setores da vida cristã. Também é tarefa da 
catequese incluir a ecologia integral em seus roteiros 
de iniciação. Isso porque “viver a vocação de ser pro-
tetores da obra de Deus é parte essencial de uma 
existência virtuosa, não consiste em algo opcional 
nem em um aspecto secundário da experiência cristã”  
(LS, 217).

Portanto, proponho que o tema da ecologia inte-
gral, seja assumido como eixo transversal de nossos 

sistemas educativos. O grito da terra e dos pobres 
devem ocupar a posição de temáticas insurgentes. 
Certamente, aos que mais produzem feridas no pla-
neta não lhes é interessante falar de mudança, como 
não interessa ao patrão falar de direitos do escravi-
zado. Por isso, a saída é “o multilateralismo desde 
baixo” (LD, n. 37). Muitas redes tem inspirado esse 
novo caminho. É motivo de alegria a construção de 
coletivos que levam a sério as propostas da Laudato Sì. 
A Rede Igrejas e Mineração, a Comissão Especial para 
Ecologia Integral e Mineração, da CNBB, a força das 
pastorais sociais e ambientais, a presença resistente 
dos movimentos sociais, a Economia de Francisco e 
Clara, as várias redes que têm nome de Laudato Sì, são 
alguns exemplos. Mais recentemente, como Bispo da 
Diocese de Livramento de Nossa Senhora, na Bahia, 
tenho descoberto vários trabalhos, a partir de minha 
aproximação com a Universidade Estadual da Bahia, 
UNEB, a partir de uma forte herança freiriana. Dentre 
eles se encontra a AECOFABA, Associação das Escolas 
Familiares Agrícolas da Bahia.

(In)conclusão: educar-se em travessia
No final dessa breve reflexão, ouso propor um 

ponto que o considero essencial para a educação 
no século XXI. A poliédrica crise global, humana e 
ecológica, tem trazido sérias interrogações sobre 
nosso futuro. Questões como o aquecimento global, 
a inteligência artificial, o domínio das armas nucle-
ares, provocam as mais diversas reações. Há os que 
aproveitam dessa travessia de época para continuar 
impondo seu estilo de domínio sobre os outros. O neo-
liberalismo sabe, muito bem, privilegiar ricos e excluir 
pobres. Outros tantos, vão se submergindo no mime-
tismo das massas. Apenas comprando o imaginário 
de mundo que o mercado lhes oferece. No entanto, 
penso que haja quem se deixe tocar pelo sonho de um 
salto evolutivo da vida nesse planeta, diante da séria 
possibilidade de sua extinção. Sobre essa terceira via 
que desejo pensar na vocação da educação, enquanto 
educere, tirar de dentro, como nos ensina a tradição 
freireana.

Diante de uma existência cada vez mais instável, 
a mudança se imporá como palavra de constante 
presença. A descontinuidade sempre nos acompa-
nhou, mas nesse século ela será mais hóspede do que 
nunca. Por isso, tudo indica que seria um equívoco 
nossas escolas se preocuparem, excessivamente, com 
transmissão de conhecimentos. A inteligência arti-
ficial poderá fazer isso melhor do que ninguém. São 
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inegáveis as contribuições tecnológicas. No entanto, 
elas são mais úteis quando sabemos o que queremos 
de nós mesmos. Nesse ponto, mais do que na época 
socrática, há uma tarefa muito urgente nos pro-
cessos pedagógicos que é o de auxiliar as pessoas no 
encontro consigo mesmas. Considerando que a idade 
do universo é de 13,8 bilhões anos, que o planeta terra 
foi formado há cerca de 4,5 bilhões de ano e que o ser 
humano existe há 2 milhões de ano, uma boa edu-
cação deveria resgatar a espiritualidade do Salmo 8, 
quando nele o autor se pergunta, diante da grandeza 
do cosmos, “o que é o homem”. Na Fratelli Tutti, Papa 
Francisco insiste na formação de um “coração aberto 
ao mundo inteiro”. 

Mais do que saber sobre coisas, espera-se dos pro-
cessos educativos que auxiliem as pessoas a saberem 
um pouco mais de si. A retornarem à nossa mais antiga 
e atual questão: quem somos nós e qual o sentido da 
vida? E, quem sabe, a recuperarmos o senso crítico a 
respeito das arrogâncias com as quais estamos des-
truindo o planeta e colocando em risco a nossa pró-
pria espécie. Não creio que algum aparato técnico fará 
isso por nós. Pensar o que é próprio do pensar e sentir 
o que é próprio do sentir. Se criarmos algum robô com 
essas qualidades, teremos que batizá-lo também com 
algum nome de humano. Nossas escolas não podem 
menosprezar essa qualidade que carregamos dentro 
de nós mesmos, a saber, a arte de pensar e de sentir. 
E, no mais fundo dessas demandas ontológicas, nasce 
também a nossa pergunta pelo mistério que se chama 
Deus. De alguma forma, uma educação que promova 
a dignidade humana e o cuidado com a casa comum 
não pode escapar do aprofundamento da missão da fé 
cristã e das religiões em nossos dias.
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